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 __________________________


ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 30 DE OUTUBRO DE 2012
Ao trigésimo dia do mês de outubro do ano dois mil e doze, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, senhores, Marlene Martins Dias da Silva, David Martins, Carlos Sérgio Freire Quintino, José Manuel Bota Sequeira e Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis.


Secretariou a Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ATA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da ata da reunião realizada no dia dezasseis de outubro de dois mil e doze, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respetiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue previamente aos senhores membros do Órgão Executivo.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e José Sequeira; abstiveram-se os senhores Vereadores David Martins e Ana Pífaro, que declararam fazê-lo por não terem participado na reunião em causa.


= SALDOS – RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA E INFORMAÇÃO RELATIVA À ALTERAÇÃO DE RESUMOS DIÁRIOS DE TESOURARIA – INFORMAÇÃO =

Com origem nos Serviços de Tesouraria foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“Na sequência da implementação do pagamento por Multibanco, relativamente aos 2°s Avisos enviados pela Tesouraria, bem como às notificações no âmbito dos processos de Execução Fiscal, e aos problemas inerentes a tal implementação, ainda não foi possível regularizar totalmente o lançamento dos respectivos movimentos, não sendo possível apresentar em reunião de câmara, o Resumo Diário da Tesouraria acima referido.”
 

Foi tomado conhecimento.

= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Resolução da Assembleia da República n.º 131/2012, de dezanove de outubro, que recomenda ao Governo que desenvolva um programa estruturado “Por um turismo atento às necessidades dos viajantes portadores de deficiência e das pessoas com mobilidades reduzida”;-----------------------------------------------------------
-------
-----

· Da Resolução da Assembleia da República n.º 132/2012, de dezanove de outubro, que recomenda ao Governo o desenvolvimento de uma estratégia integrada que promova o “Turismo acessível” ou “Turismo para todos” em Portugal.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efetuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no senhor Presidente e subdelegada nos senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – LEI DOS COMPROMISSOS =

O senhor Vereador David Martins informou que, relativamente aos assuntos em apreciação na presente reunião que impliquem despesa, irá manter o voto contra, pelo facto de ainda persistirem muitas dúvidas relacionadas com a Lei dos Compromissos, apesar da respetiva regulamentação já se encontrar em vigor.


= INFORMAÇÕES =

O senhor Presidente informou que queria deixar algumas palavras que lhe parecem importantes dizendo que, neste momento, não é fácil fazer uma intervenção, tendo em conta o que se encontra para apreciação no ponto seguinte, e as razões que lhe levam a que, face ao ponto a seguir, hoje seja o último ato como Presidente da Câmara Municipal de Albufeira, depois de onze anos de Presidente e quatro de Vereador a tempo inteiro, dizendo ter consciência de que procurou fazer durante estes anos de autarca o melhor que soube em função daquilo que foram os anos das decisões e daquilo que foi a evolução do concelho nos últimos catorze, quinze anos. Acrescentou que tem consciência de que nem tudo foi perfeito, mas também tem consciência de que, quer as equipas que o acompanharam aos longos dos anos, quer o trabalho feito, quer o envolvimento de todos os funcionários da autarquia, quer ainda o envolvimento de todos os parceiros constituíram para o senhor presidente momentos únicos de trabalho e de entrega à vida autárquica. Disse que procurou sempre, no contexto das suas funções, o respeito pelos outros, a questão da humanização da política e também em termos democráticos ter sempre uma aceitação em relação às opiniões diferentes de todos aqueles que com o senhor presidente trabalharam e que, não sendo do executivo, fizeram parte da oposição, pelo que considera que deve deixar esse registo.


Continuou dizendo que existem ciclos de vida e que existem momentos em que se tem que tomar algumas decisões e que a decisão de pedir a suspensão do mandato, que a seguir está referenciada, tem a ver com uma possibilidade que surgiu, que não foi criada por si, mas que surgiu no quadro da região das eleições para a Entidade Regional de Turismo do Algarve, onde por direito, e pensa que, por experiência, por capacidade, resolveu apresentar uma lista num quadro perfeitamente livre e democrático, que teve lugar no dia vinte e dois deste mês, tratando-se de um ato onde qualquer pessoa, desde que residisse no Algarve, e desde que tivesse experiência no âmbito do turismo podia ser candidato se apresentasse a sua lista. Disse ainda que mais ninguém apresentou lista e julga que foi eleito democraticamente, com legitimidade para essa função. Considera o senhor Presidente que, no contexto da região turística do Algarve (a maior região turística do país) onde Albufeira representa cerca de quarenta por cento dessa região turística, onde em função da experiência adquirida ao longo dos anos, quer como Presidente da Câmara Municipal de Albufeira, quer como Presidente do Turismo de Albufeira, no âmbito da APAL, houve experiências e conhecimentos que foi adquirindo e que lhe parecem importantes neste novo desafio, referindo que ao tomar posse, como espera, daqui a dois dias, no Turismodo Algarve, acha que neste contexto da região há uma parte importante dessa região que continua a ser Albufeira, e que quer defender os interesses do Algarve achando que está em condições também de defender os interesses de Albufeira, naquilo que ela representa, quer em termos de número de dormidas, quer em termos da sua dinâmica económica numa região que tem precisado e está a precisar de uma dinâmica nova, de uma ação nova, julgando que a equipa que escolheu para a ERTA é uma equipa de gente competente, ligada ao turismo, gente que não sendo ligada à política são agentes intervenientes na área do turismo, dizendo que isso também lhe dá a possibilidade de pensar que o trabalho a executar será um trabalho em prol da região do Algarve e que não vai ser um trabalho político como, durante alguns anos, aconteceu no Turismo do Algarve.


Mencionou ainda que queria deixar registado que não se trata de nenhuma fuga para a frente, mas apenas de uma nova experiência, de um novo desafio, dando conta que se trata de uma legitimidade que lhe assiste depois de quinze anos de autarca, com o envolvimento, com a disponibilidade total que tem tido por este concelho durante estes anos todos, situações boas, situações menos boas, mas sempre com a consciência tranquila de que aquilo que foi decidido na câmara municipal foi sempre no proveito e no interesse das populações, na qualidade de vida dos munícipes de Albufeira, e procurando ao mesmo tempo criar uma imagem positiva para que Albufeira continuasse a liderar o turismo a nível nacional e julga que isso foi conseguido, referindo que não tem a veleidade de dizer que fez tudo bem feito, mas tem a consciência de que procurou fazer, junto das equipas que liderou, das pessoas que ficaram e das pessoas que trabalharam com o senhor presidente estes anos, dizendo que uma das decisões que tomou foi também tendo em conta que quem cá ficou no executivo continua a dar respostas objetivas, que se trata de gente séria, gente honesta, gente competente para continuar a liderar os desafios deste município até ao final do mandato.


Continuou dizendo que o objetivo principal, que é partilhado por todos os autarcas que o senhor presidente conhece, independentemente da sua cor política ou partidária, é fazer o melhor para o bem daquilo que é a qualidade de vida dos munícipes e as suas exigências e expectativas.


O senhor Presidente disse que queria deixar registado que, não sendo um momento fácil, a decisão foi tomada em consciência, em função das conversas que teve no âmbito das pessoas que o acompanharam e que entendem, e ainda tendo em consideração que a gestão da autarquia ficará, até ao final do mandato, devidamente entregue com toda a competência e com toda a legitimidade. Disse ainda que também queria referir que, se fosse possível, se não fosse a lei que o impede de se candidatar, a decisão não seria a que tomou, porque seria candidato nas próximas eleições autárquicas, em função do percurso que teve ao longo destes três mandatos.


Disse ainda o senhor Presidente que queria agradecer a todos, de um modo geral, o trabalho que consigo realizaram, as ideias que foram dadas, independentemente de ser do executivo ou da oposição, referindo-se neste caso concreto em relação ao Vereador David Martins relativamente a algumas questões que levantou e que também alertou para algumas situações em que era necessário intervir. Disse ainda que no dia anterior e no próprio dia tinha feito um circuito por todos os funcionários do município onde falou com todos eles, onde explicou as razões, onde lhes agradeceu pelo trabalho prestado ao longo dos anos nesta autarquia, dando conta que quando chegou já cá estavam muitos trabalhadores, outros entraram, que vai sair e que eles continuam cá, julgando que aquilo de “vestir a camisola” é uma situação que se conseguiu criar ao longo dos anos e que neste momento os trabalhadores assumem claramente essa disponibilidade de vestir a camisola naquilo que são as exigências de um município como este, a especificidade que tem e aquilo que é Albufeira no contexto de grande intervenção de município, de entidade pública. Disse ainda que os últimos meses foram por si dedicados muito à causa da sustentabilidade do município, no âmbito da Associação Nacional dos Municípios, no âmbito do Governo para que no futuro a Lei das Finanças Locais possam ter uma atenção muito forte e muito especial em relação a estes municípios do Algarve e outros que têm esta especificidade turística, porque não é possível haver sustentabilidade nas condições atuais, pensando que deixou o caminho feito, deixou uma marca, um registo e portanto julga que de um modo geral, e também pela aceitação e pela conversa que teve com todos os funcionários individualmente e por grupos, perceberam e entenderam as razões da sua saída. Mencionou também, no contexto da relação humana, daquilo que foi o envolvimento também foram momentos que o marcaram, que lhe deixam um registo muito especial, dizendo que nunca fez do gabinete que ocupou uma “coisa” sua, fez sempre um ponto de passagem, outros por lá passaram, outros continuarão a passar, referindo que em democracia é assim e acha que o importante neste percurso, entre uns que ficam e outros que saem, é que haja uma continuidade sempre no contexto muito importante que é o objetivo da valorização e da defesa do concelho e também dos recursos humanos que trabalham em conjunto com o executivo, sempre também, tendo em conta essa realidade que ninguém faz nada sozinho, mas sim em parceria com toda a gente.



Concluiu dizendo que acha que todos percebem que não é um momento fácil, mas é um momento consciente, é um momento onde o senhor Presidente disse querer deixar este registo que tem a ver com o ponto que a seguir vai ser apreciado, que é a suspensão do mandato do senhor presidente, a partir do dia dois de novembro, onde espera tomar posse, na região do turismo, e onde procurará defender os interesses do Algarve, intervenção cívica e também política, porque acha que há necessidade de o fazer num contexto da região e onde espera também, no âmbito dessa intervenção, de contar com o município de Albufeira na qualidade do município mais representativo e mais turístico da região do Algarve.


O senhor Vice-Presidente pediu o uso da palavra para referir que queria também dizer duas ou três palavras, nessa sequência antecipada do ponto seguinte, para felicitar o senhor presidente da câmara, ainda no momento, pelo trabalho todo que desenvolveu e pelo que proporcionou em particular ao senhor vice-presidente, nos onze anos que estão a trabalhar juntos, mencionando que foi com um gosto imenso, que muito deram a Albufeira “todos nós” todos aqueles que aqui passaram. Disse ainda: “de alguma forma, nunca se pode dizer que é uma despedida. A gente nunca se despede, dizemos sempre até logo, ou um até amanhã, ou um até depois de amanhã, e é assim que temos que ir convivendo. Agora numa posição diferente, quiçá agora mais importante em termos de relacionamento turístico de uma região e não apenas de um concelho. Pelo trabalho desenvolvido nessa área tem sido sobejamente reconhecido por todos, penso eu. Esperamos, e acho que sim, pode ter a certeza que nós, a equipa que ficou cá, não é uma sobra, é uma equipa de corpo e alma. Com certeza que vamos continuar a fazer aquela obra, que nós entendemos levar a efeito, até ao fim do mandato, que nos comprometemos, todos nós, e que, certamente, com esta dificuldade que temos agora, com certeza não será possível muitas realizações neste campo, mas todos nós iremos dar essa continuidade. Por outro lado queria desejar as melhores felicidades e desejar o maior êxitos nas conduções do turismo do Algarve e dizer que a Câmara Municipal de Albufeira, com certeza, que estará a par dessa situação e estará, com certeza, a colaborar e de hoje em diante, neste espaço de tempo, que está entre o fim do mandato, com certeza, que queremos desenvolver todos os esforços para que isso venha acontecer. Os meus parabéns e felicitações para o novo cargo.”


O senhor Vereador Carlos Quintino também solicitou o uso da palavra: “Senhor Presidente, queria dizer que foi uma honra trabalhar consigo ao longo destes sete anos, dizer que aprendi muito consigo e que tive muito gosto em aprender consigo por o considerar um dos autarcas modelo a nível regional e também nacional, porque não, principalmente naquilo que é a sua relação com as pessoas. Queria aqui destacar que foi sempre um Presidente que governou virado para as pessoas e tendo muito em atenção as pessoas. Queria desejar-lhe felicidades no seu novo desafio, desejar-lhe sucesso profissional, pessoal também, dizer-lhe que poderá contar comigo diante daquilo que são as minhas possibilidades, se assim o necessitar nas suas novas funções, e também garantir-lhe que não esquecerei alguns dos ensinamentos, que tive ao longo destes anos, daqui para a frente. Era isso que lhe queria transmitir.”


O senhor Vereador José Sequeira também solicitou o uso da palavra para dizer: “Há muitas coisas que já foram ditas pelo senhor Vice-Presidente e pelo Vereador Quintino. Eu queria dizer que foi muito grato ter trabalhado com o Desidério Silva, como o Vereador disse: “um autarca de referência”, sempre o apoiei antes, como sabe, durante e vou apoiar depois, antes como militante do PSD e como membro da Assembleia Municipal, neste momento que apoiei como disse aqui e, obviamente, que irei apoiá-lo, neste momento da nova etapa da sua vida. Sempre o apoiei politicamente e pessoalmente, como sabe, tem-me aqui como um grande amigo para sempre, sabe-o disso, ensinou-me muitas coisas na política e não só, relacionamento de facto com as pessoas e connosco sempre foi de registar e, de facto, ensinou-me muito nesse capítulo. Quero desejar-lhe as maiores felicidades, sabendo que (registando mais uma vez) terá sempre o meu apoio e, talvez, mais apoio como amigo pessoal do que como político, porque acho que os lugares na política, como disse, são de passagem, mas os amigos e as amizades são sustentáveis, a amizade fica e é uma riqueza que nós temos é termos amigos e sabe disso e é nesse capítulo que eu quero sublinhar e irá ter-me sempre como grande amigo seu. A nível das nossas funções, dentro dos meus pelouros, o papel que eu vou executar, obviamente, que vai ter sempre o meu apoio. Muito obrigado, e a causa pública de facto que eu gosto de representar, que gosto de fazer, muito obrigado pela oportunidade que me deu para tal.”
 

A senhora Vereadora Marlene Silva também solicitou o uso da palavra para dizer: “Já agora, se me permite, é exatamente por aí que eu ia começar, ia agradecer ao Presidente a oportunidade que me deu, porque se realmente se não tivesse tido o seu convite para entrar para este executivo e para o anterior nunca teria tido a sorte de ter experimentado este lado de cá, que é tão censurado do lado de lá, mas só quando cá estamos neste lado é que nós percebemos quanto trabalho bom, e com boas intenções, nós desempenhamos. Portanto, pela oportunidade que me deu eu quero agradecer imenso e dizer que estou realmente muito satisfeita por tudo que tenho aprendido, ao longo destes sete anos, que estive ao seu lado. Relativamente a si e às funções que vai desempenhar, pois, eu só desejo que tenha lá do outro lado tantos ou mais sucessos do que teve até aqui neste lado e eu acho que foram muitos aqui, portanto, se continuar assim Albufeira e o turismo do Algarve só têm a ganhar com a sua presença lá. Muitos parabéns.”
 

A senhora Vereadora Ana Pífaro também solicitou o uso da palavra para dizer: “Eu vou ser mais rápida porque já foi praticamente tudo dito. Eu quero, em primeiro lugar, agradecer o facto de ter acreditado em mim e de a minha juventude não o ter assustado e, em segundo lugar, quero desejar-lhe sorte. Penso que a nossa história não acaba aqui até porque temos uma parte de amizade e de ligações entre mim e sua família que vamos continuar sempre próximos. Desejo-lhe a maior sorte do mundo e que faça ao Algarve tão bem como conseguiu fazer a Albufeira.”


O senhor Vereador David Martins solicitou também o uso da palavra para dizer: “Senhor presidente, se permite, cabe-me a mim agora dizer algumas palavras.


Eu quero, naturalmente, em primeiro lugar destacar, porque eu acho que isso é o mais relevante, é a parte humana, os momentos de discussão, de diferença, mas muito concordados leais e respeitosos, que tivemos. Devo dizer, que apesar de não concordar consigo na vida política que desenvolveu, no fim do dia há algo que marca, que é o seu carácter humano, de facto, porque muitas das vezes, inclusivamente com os meus problemas pessoais, perguntava e às vezes basta perguntar e eu naturalmente sou muito sensível a essa situação e quero-lhe agradecer pelo facto de ser uma pessoa com educação, com nível, e apesar de saber que estamos em campos diferentes respeitar essa diferença. É muito positivo que nós tenhamos esses políticos porque é assim que também eles se diferenciam uns dos outros e que valorizam a política no exterior quando eles têm espírito democrático e não, pelo contrário, quando são pensadores ou convencidos que têm a razão toda e que a verdade é sua e de mais ninguém. E portanto, quero-lhe dizer que, também, nestes últimos três anos foi um prazer trabalhar consigo, mesmo embora não tenha concordado muitas vezes. Registo a questão que manterei consigo respeito, amizade, que espero que se prolongue.


Não posso, naturalmente, deixar de dizer neste ponto e avançando um bocado também no seguinte, que me parece que, face à decisão que o senhor presidente tomou e mediante os compromissos que tinha assumido, há aqui uma quebra efetiva de compromissos com os eleitores naquilo que era a sua perspetiva em dois mil e nove. O senhor Presidente assumiu perentoriamente várias vezes, inclusivamente, teve uma intervenção pública, que o senhor Presidente imediatamente a seguir vem negar, através dos jornais, dizer-me que não, que ficaria até ao fim, eu sempre chamei à atenção para esse facto e de facto vejo isso comprovado. Isso, de facto, é uma quebra de compromisso para com os eleitores, inevitável, mas é uma decisão do senhor Presidente, já esclareceu no início da sua intervenção, e que teve a oportunidade de referir, junto de todos os funcionários. Lamento que o senhor Presidente vá agora por uma simples razão, por várias, mas uma em particular, o senhor Presidente, em dois mil e nove em eleições, tinha um rol de compromissos e promessas com os cidadãos e deixando-nos agora o que vai acontecer é que mais de noventa por cento delas ficam por cumprir, e portanto, é pena se o senhor presidente estivesse aqui por mais um ano, certamente, pelo menos dez por cento conseguiria melhorar, efetivar. E, naturalmente, senhor Presidente os indicadores são claros, o senhor Presidente entrou num bom momento, direi assim, soube, naturalmente, envolver-se com a população, eu também não sou demagogo para dizer que se não fosse o reconhecimento da população o senhor não tinha tido os resultados que teve, porque isso é óbvio, e essa foi a confiança que lhe foi dada. Mas que estamos num momento muito difícil, e o senhor presidente deixa-nos num momento difícil, em que vamos ver como é que agora, no próximo ano, nos próximos anos, se consegue resolver para tirar, digamos assim, a câmara municipal deste problema em que estamos.


Quero dizer só o seguinte, senhor presidente, é que efetivamente vou votar contra, voto contra por estas razões: por considerar, senhor presidente, se calhar aqui era essencial, mas também por outra razão, e parece-me muito relevante, é que na deliberação que vai ser tomada, nós estamos imediatamente a dar sequência a uma designação do próximo vereador, no momento em que nós estamos, senhor presidente, parece-me que era ajustado, uma vez que estamos a exigir tantos sacrifícios, uma vez que nos comprometemos com o PAEL e o executivo aprovou em Assembleia Municipal, aprovou um PAEL a exigir tantos esforços no exterior, que não ultrapasse essa circunstância e não designe o próximo vereador. Albufeira, como sabe, é uma das situações mais evidentes daquilo que é levar a regra ao limite, a lei estabelece para Lisboa e Porto entre doze e dezasseis, entretanto, para os municípios intermédios até um limite máximo de cinco e nós aqui estamos no máximo, e não me parece que se fizer, e eu já fiz essa avaliação, se se fizer uma avaliação real e comparativa com outros municípios, a nível nacional, eu acho que o município de Albufeira tem neste momento, atinge o topo, o rácio permitido por lei para número de vereadores em funções, e a mim parecia-me que era de bom-tom que face às circunstâncias que nós estamos a atravessar face às dividas que a câmara tem, face às exigências que se está a solicitar no exterior que essa designação, que consta na deliberação que vamos aprovar, não fosse tido em consideração e que fosse só simplesmente a suspensão do senhor presidente das suas funções e que, para as quais, foi eleito. Em relação ao turismo, senhor presidente, quero dizer que naturalmente o felicito pela sua eleição, uma eleição democrática, espero com muita sinceridade que o senhor Presidente faça um bom trabalho na região do turismo, ela precisa de muita dinâmica com certeza. Nós também sabemos que há um período de transição e que não se sabe, exatamente, qual vai ser o desfecho. Eu, com franqueza, digo e espero que o desfecho seja melhor do que aquele que atualmente apresentam, porque se for aquele que atualmente apresentam, o que vai acontecer é simplesmente destruir qualquer capacidade de uma entidade que tem como competência desenvolver. Basicamente, se se aplicar a nova legislação o que vai acontecer é que perdemos definitivamente um órgão que é fundamental para a região. Desejo, senhor Presidente, um bom trabalho conheço a sua equipa conheço a generosidade dos elementos que integram, desejo a todos, naturalmente, e espero conseguir estar presente na sua tomada de posse, mas faça um bom trabalho. Senhor Presidente, em dois mil e nove, lançava daí uns dados para as questões autárquicas e regionais, bom, falava da sazonalidade, dizia o senhor presidente, com muita convicção, que é essencial que se pare de uma vez por todas e se pense quais as razões da sazonalidade no turismo, não só de Albufeira, mas também do Algarve. É um bom início, senhor Presidente, espero que mantenha essa ideia viva e que consiga apurar isso e de formas alternativas para efetivamente combatermos o problema que estamos a atravessar e que, certamente, acabam por ser incontornáveis as tendências, até dois mil e trinta, da Organização Mundial do Turismo, que apontam nesse caminho, mas há de haver algumas possibilidades. E espero também, senhor presidente, que tenha mudado, pelo menos aqui, daquela visão que transmitiu em dois mil e nove e que eu estive totalmente contra o senhor e tive o prazer de debater consigo pessoalmente aqui, numa reunião de câmara inicial, que era cada um por si, deveria, quando achasse adequado, promover-se, eu não concordo, eu acho que o senhor presidente, certamente, vai ter essa visão na entidade do turismo que todos juntos somos poucos. O Algarve apesar de pensarmos que é uma grande potência, não é mais do que um destino turístico muito conhecido, mas insuficientemente reconhecido e insuficientemente valoroso para atingir maiores cotações. Digo-vos isso com o seguinte dado: ontem vi as estatísticas da Eurostat, entre curiosidades pelo menos vinte destinos da Europa, e nós nem nos vinte estamos, portanto estamos lá para os trinta, quarenta, porque somos, de facto, ainda muito pequenos e eu tenho a consciência de que pela pequenez que temos, se não estivermos todos juntos não conseguimos, e portanto peço ao senhor Presidente para ter essa visão e de, certamente, a enorme experiência que tomou aqui que possa dar esse contributo com a equipa que tem para o desenvolver. Por fim, naturalmente, não deixo de dizer isto não só a titulo pessoal e também político, independentemente também de estar a caminho de cessar funções, dizer-lhe que conte com o meu apoio para o que necessitar a título pessoal, a título profissional, político para tudo o que necessitar porque eu acho, como eu disse, já não somos muitos, portanto o que importa é que rememos no mesmo sentido, foi por essa mesma razão que eu também subescrevi e subescrevo, no meu grupo político, que aquilo que o senhor presidente trabalhou, que iniciou, deve ser continuado deve de dar resultados porque o Governo Central deve olhar para nós com uns olhos diferentes e ter a real noção daquilo que é o custo do que se faz.”

O senhor Presidente retomou o uso da palavra para dizer: “Muito bem, eu confesso que, depois dessa intervenção toda, tenho dificuldades em perceber o que o meu amigo disse, porque é aquela questão, uma no cravo outra na ferradura, e eu confesso que fiquei baralhado, mas nem sequer quero agora entrar por aqui porque, por um lado, fez rasgados elogios e, por outro lado, acabou por fazer criticas bastante, enfim, consistentes, sobre a questão. 


Eu só quero dizer que, obviamente, o meu compromisso com os eleitores de Albufeira foi em dois mil e nove e também quero dizer que o compromisso que agora assumi foi na sequência de uma eleição e não na sequência de uma nomeação política, ou seja, eu fui candidato à Região do Turismo do Algarve, como poderiam ser cinquenta mil, porque as condições é perceber de turismo e ser residente na região, e eu acho que há cinquenta mil pessoas na região que percebem de turismo e que residem na região, portanto eu fui porque achei que, tendo em conta a minha experiência aqui no concelho de Albufeira, podia ser útil a essa região e a essa defesa da região, e, portanto, eu estou convencido que grande parte desta experiência que aqui adquiri, e que foi dita agora pelo Vereador David, pode servir para defender os interesses de Albufeira em termos turísticos e em termos daquilo que é a economia desta terra. E o meu amigo sabe e conhece-me bem que, nos últimos meses, a minha luta foi contra o Governo Central e dizendo claramente àquela gente, na Associação de Municípios, que municípios como Albufeira, Loulé, Portimão, Tavira, Vila Real, Lagos ou Lagoa são insustentáveis no quadro da Lei das Finanças Locais tendo em conta a natureza do serviço público que prestam e tendo em conta a competitividade da região, perante os outros mercados, perante os nossa concorrentes. Portanto, este é o discurso que eu tenho feito nos últimos tempos, muito evidente e muito claro, e tenho procurado fazê-lo junto do Governo, do ministro da Economia, junto do Primeiro-Ministro, e portanto eu acho que aqui estou a defender claramente também os interesses dos munícipes de Albufeira. E, portanto, eu tenho a consciência de que estando de saída para este projeto tenho aqui gente que consegue claramente em função destas exigências liderar este município e dando cumprimento a questões que foram aqui, enfim, prometidas e que foram obviamente tratadas, mas eu também quero lembrar que, de dois mil e nove para dois mil e doze, a diferença é brutal, em dois mil e nove o Governo de José Sócrates baixou o IVA, aumentou os ordenados, quer dizer fez coisas que nós estávamos no processo como se o paraíso estivesse ali a um ano ou dois de distância e, portanto, estas realidades também há aqui diferenças que, dois mil e nove e dois mil e doze, são completamente ou seja a expectativa do ano dois mil e oito e dois mil e nove acabaram por cair tendo em conta aquilo que foram a desaceleração da economia mundial e da economia europeia e, portanto, obviamente que nós num contexto em que o município como este, de Albufeira, em que a partir do ano dois mil e nove até dois mil e doze, onde sabemos todos que as receitas estavam baseadas num paradigma de que eram os IMT, as licenças, os alvarás, portanto, este era o grande suporte. Quando, no final de dois mil e nove, nós estamos a pagar as facturas, a oito, dez dias, no ano de dois mil e dez tivemos um decréscimo de quarenta milhões de euros de receitas, quando em dois mil e onze voltamos a ter mais quarenta e tal milhões de despesa, quando o Estado Central, em dois mil e sete, começou a cortar, no âmbito da Lei das Finanças Locais, a transferência de verbas para os municípios como Albufeira, onde nós recebemos metade de municípios da região do Algarve que têm meia dúzia de pessoas, obviamente, que é evidente que, neste contexto, tendo em conta a estrutura que nós temos em termos daquilo que são os recursos humanos, não podemos, obviamente, nem queremos despedir ninguém, nem pôr ninguém no desemprego, onde temos redes de água e de saneamento, onde temos limpeza, onde temos recolha de resíduos, onde temos uma diversidade de intervenções, onde estamos a prestar um serviço público ao país, onde não temos receitas por parte da tesouraria, não temos receita por parte do Estado pelo que é preciso que a Lei das Finanças Locais altere esta forma de financiamento destes municípios. Eu estou a falar de Albufeira, mas tenho defendido esta causa, mas já consegui arrastar, no âmbito da Associação Nacional de Municípios, os meus parceiros e o Governo para esta causa. Eu acho que isso é um trabalho que tenho feito e que, independentemente do que se escreve e do que se diga, não me conseguem intimidar, porque ele é evidente com declarações públicas e feitas nos momentos certos e nos ministérios e com gente que tem essa responsabilidade e portanto, é difícil numa situação destas, nós podermos assumir e no fundo cumprir algumas das situações que estavam previstas e programadas num ano onde estávamos todos, e confesso que estava também com expectativas que depois acabaram por cair, quer dizer, não é fácil, nós não conseguimos, e basta olhar para os concelhos muito próximos de nós e não só do Partido Social Democrático, mas até do Partido Socialista onde muitas questões não conseguiram ser resolvidas, tendo em conta esta grande “décalage” que houve particularmente da economia, não só nacional, mas internacional, e, portanto, há aqui questões que são questões de fundo, que é a questão da sustentabilidade dos municípios turísticos, é a questão daquilo que são as receitas do estado, é a questão daquilo que são as receitas enfim naturais da tesouraria, e, portanto, eu acho que isto todos nós temos que ser coerentes e temos que falar de uma forma mais real. Eu assumo que não fui capaz de assumir alguns compromissos que tinha, eu assumo, no contexto desta diferença que acabou por acontecer. Mas uma coisa eu sei é que a equipa que aqui fica e o Vice-Presidente que assumirá a presidência são pessoas que têm competência, têm capacidade e têm vontade e têm, obviamente, aquilo que é o mais importante, é de continuar a desenvolver ações que valorizem claramente o município de Albufeira em todas as vertentes e naquelas que são mais importantes, penso que isso é um dado que ninguém pode pôr aqui em causa. Por outro lado, referenciou aqui, e agradeço essa disponibilidade total, no âmbito do turismo do Algarve que, obviamente, não vou fazer aqui nenhuma referência, que não fica bem, com certeza, até porque quando eu lá tomar posse tomarei nota e falaremos com certeza noutros momentos sobre essas questões porque como disse e é verdade não é dividindo, mas é somando, que se consegue encontrar soluções. Eu tenho algumas opiniões muito concretas sobre a questão da sazonalidade, sobre a questão da competitividade, sobre a questão dos voos, sobre a questão dos IVA`s, sobre a questão das prioridades, sobre a questão das complementaridades, sobre a questão daquilo que é a âncora e daquilo que se pode agarrar, tenho muitas ideias objectivas sobre isso, e também tenho, como disse, na equipa que escolhi uma série de gente que à sua escala e à sua maneira nas diferentes áreas de intervenção (estou convencido) têm uma capacidade de encontrar soluções que valorizem a região.


Sobre a nova lei, não há lei nenhuma, a lei está parada o que sei é que as entidades regionais do turismo vão todas marcar eleições para novembro, é prova evidente que a lei não vai entrar em vigor tão cedo, porque senão as outras regiões de turismo não iam marcar eleições, elas estão todas já marcadas no próximo mês de novembro, portanto é sinal de que não há uma lei para sair imediatamente, portanto se esta ideia de que aqui foi feito à pressa ela agora acabou por esbarrar a partir do momento em que os outros todos marcaram as eleições já para as próprias entidades reginais do turismo, a partir do mês de novembro, portanto, não sei quando sai a lei e falar numa “coisa” quando, no fundo, é um conjunto de papéis que vão sendo apresentados, não sei, espero sim, intervir nessa qualidade na nova lei de maneira a valorizar a entidade regional, aquilo que nós temos que é termos uma intervenção a nível nacional de cerca de trinta e nove por cento daquilo que é todo o valor turístico do país e a região do Algarve é a mais importante do país. Portanto, eu acho que o estado, seja ele qual for, o Governo tem que olhar para o Algarve de forma diferente porque é uma forma de alavancar a economia, de ter receita e sem receita não há investimento e, sem investimento é evidente que as coisas não funcionem, aí está o desemprego, está uma série de ações que não têm futuro e acho que o Algarve é uma máquina montada para cativar receita, para produzir receita, e obviamente, para valorizar o país no seu todo.”


O senhor Vereador David Martins solicitou, de novo, o uso da palavra para dizer: “Senhor Presidente gostava de intervir novamente só para lhe dizer o seguinte: ainda bem que não o deixo ir embora, mas vou-lhe acrescentar, é lógico da minha parte, com responsabilidades políticas do partido da oposição, que o deixasse ir sem lhe chamar atenção para aquilo que acho desadequado, portanto, logicamente, que tenho que lhe chamar à atenção para esses pormenores. O senhor Presidente invoca (já o ouvi no outro dia muito incomodado na Assembleia Municipal) o passado, tudo bem, é legítimo, mas invoca o passado esquecendo ou omitindo, eu presumo que esta omissão não seja de facto consciente, omitindo a realidade e as realidades entre dois mil e nove e dois mil e doze, senhor Presidente, nós não tínhamos portagens na Via D. Infante com o José Sócrates, bom mas com Passos Coelho e Paulo Portas temos.”


O senhor Presidente questionou: “Quem é que as implementou?”


O senhor Vereador David Martins continuou: “Eu vou-lhe dizer quem é que as implementou, eu quero ver qual é a posição que o senhor Presidente e que o senhor Vice-Presidente vão tomar, se vão às manifestações a defender a não introdução ou se, de facto, vão corroborar com o que este Governo está a fazer. Os senhores recordam-se muito bem, não têm como omitir, eu estive lá desde dois mil e sete.” 


O senhor Presidente voltou a intervir dizendo: “Mas quem é que foi a Lisboa ao Gabinete do Secretário de Estado do Partido Socialista escolher onde punha os pórticos em Albufeira? Fui eu, e escolhi de maneira que as pessoas que viessem de Lisboa entrassem em Albufeira, sem passar em nenhum pórtico.”


Continuou o senhor Vereador David Martins: ”E o senhor recorda-se perfeitamente porquê, se não se recordar eu faço-lhe chegar por meios digitais a prova e exatamente os factos. O senhor Presidente e todos os vereadores lembram-se perfeitamente na negociação do PEC3, a exigência do PSD para aprovar o PEC3 era exatamente a introdução das portagens em todas as vias, sabe porquê senhor Presidente, não vamos esconder isso por uma simples razão, eu lembro-me solenemente de ver, na altura o senhor deputado Mendes Bota, com toda a razão a defender a região dizendo: “não quero as portagens no Algarve” e depois lá vinham as iluminados elitistas do PSD dizer: “Não senhor, isto é inadmissível. Portagens no país todo”, e aquilo que é a verdade dos factos é que José Sócrates, enquanto Primeiro-Ministro sempre disse que não queria, efetivamente, a introdução de portagens, e não no Algarve, por uma simples razão, porque não tínhamos alternativa, pelo menos enquanto não fossem feitas as obras de requalificação na EN 125, e há dados, mais do que evidentes, sobre isso, declarações políticas, mas o PSD na sua negociação porque essa é a sua convicção, utilizador/ pagador disse muito claramente lamentamos, mas se não fizer parte... tenho declarações de Miguel Relvas, que era alto responsável pelo Partido Social Democrata (Secretário Geral), e na altura em que Miguel Relvas assumia essa posição, assumiu perentoriamente é o primeiro a dizer que acabaram-se as borlas, acabou-se as portagens sem custos para o utilizador e acabaram-se as SCUT´s. E, no Algarve, num estudo que foi entregue recentemente na Região de Turismo (na reunião que houve e que o senhor presidente até esteve presente porque até tem destaque no relatório) da comissão parlamentar das obras publicas e economia é exatamente no estudo do professor doutor Adriano Pimpão a demonstrar que o impacto dessa medida é extremamente penalizadora para a nossa região e portanto esta responsabilidade, por muito que se queira dizer (é a mesma coisa do memorando de entendimento da TROIKA) é do PSD, assim como é a suspensão das obras da EN 125. A suspensão das obras “ad-eterno”, esperemos que um dia avancem, deixou-nos aqui, por exemplo escavacada (permitam-me o termo) a entrada de Albufeira, que me recordo perfeitamente que no fim do mandato do engenheiro José Sócrates lembro-me do senhor Presidente dizer: “Felizmente aquilo vai começar”, mas com o Passos Coelho parou tudo. Isto está tudo a parar. Sabe como está a restauração no Algarve, ou como está a restauração no país? Está pelas ruas da amargura e isto tem um responsável? Pedro Passos Coelho, Paulo Portas, PSD mas acrescento-lhe mais, diz quem negociou com a TROIKA, quem negociou o memorando com a TROIKA foi efetivamente quem estava na negociação.”

O senhor Presidente interveio para dizer “Eu não disse nada disso, eu só disse que a economia tinha desacelerado porque o José Sócrates apenas subiu os vencimentos e baixou o IVA, eu não disse mais nada disso. O senhor não vai dizer que o Partido Socialista deixou o país na bancarrota, não vai dizer isso, pois não? “
 

O senhor Vereador David Martins mencionou: “Sabe porque foi assinado o memorando com a TROIKA porque foi chumbado o PEC4 e tudo por uma questão, que eu não me esqueço, meramente táctica e política do nosso Primeiro-Ministro atual, sabe porquê? Porque tinha medo, é para ficar em ata porque é o meu descargo de consciência, porque era o receio e o medo que tinha de perder internamente eleições e como não havia possibilidade porque as suas elites já estavam a “comer o espaço” teve que precipitar e colocar esse problema.”


O senhor Presidente mencionou: “Eu não sou candidato a deputado, o vereador David não sei se vai ser. Eu acho que esta discussão está a entrar naquilo que foi a sua experiência naquela casa grande.” 


O senhor Vereador David Martins disse: “É a casa mais democrática do país. Tem que ser respeitada. A Assembleia da República do ponto de vista democrático é a casa da democracia. Mas vou dizer, senhor Presidente, para terminar que quem fez isto, sabe quem foi? PSD, PP, ainda por cima teve ainda uma mãozinha do PCP, Bloco de Esquerda e Verdes. Sabe porquê? Porque fez com que fosse cancelado aquilo que já estava aprovado em Bruxelas, que era o PEC4 e que precipitou, efetivamente, para irmos pedir ajuda.


Só lhe dizer o seguinte também se recorda que a verdade dos factos também é esta é que em dois mil e oito o que sucedeu foi uma coisa muito simples é que a Comissão Europeia face ao descalabro da crise disse a todos os Estados Membros que face a essas situações convinha fazer investimento público. “


O senhor Vereador concluiu dizendo: ”Nós estamos a viver um grande problema, efetivamente, lamento não ter uma visão que nos seja favorável e os cidadãos a dizer - Isto está cada vez pior.”


O senhor Presidente disse que “Acho que o meu amigo está aqui numa situação que tem pena de eu me ir embora e critica-me por eu me ir embora e está desejando que eu lá cheque para começar a trabalhar em prol do Algarve, ou seja, eu acho que é um bocado este sentimento.” 


O senhor Vereador David Martins disse: ”Voto contra a suspensão, naquela parte em que eu disse que não concordava que estivéssemos a manter os mesmos níveis, uma vez que estamos a exigir tantos sacrifícios aos cidadãos e depois não fazemos o mesmo.”


O senhor Presidente referiu: “Eu, em relação a isso, só quero dizer duas coisas: é que o município de Albufeira, não temos forma de ver isto pelos censos, temos que ver isto em função da mobilidade do concelho e este concelho tem uma média de cento e cinquenta mil habitantes por mês. Os cento e cinquenta mil habitantes é uma cidade média nacional, a estrutura e o quadro de vereação e dirigentes tem que ser visto nessa condição e é por isso que, nesse quadro dos dirigentes teve em conta também o número de dormidas, os seis milhões de dormidas oficiais e, portanto, é preciso que a gente por um lado exija e quis que isso contasse no contexto dos dirigentes e é por isso que também em termos de organização da estrutura política tem a correspondente dimensão. É por isso que eu não vejo problema nenhum, não é um município de quarenta mil habitantes porque nós estamos a falar de um município com uma média de cento e cinquenta mil habitantes, por mês e o vereador David sabe disso.” 
 

O senhor Vereador David Martins disse: “Já agora eu só quero acrescentar o seguinte: “Eu não tenho nada contra o doutor Paulo Dias, que é a pessoa que vai tomar posse, a partir do próximo dia dois, presumo. Eu não tinha rigorosamente nada contra. Mais, até acho que ele nas funções de chefe de gabinete do senhor Presidente tem feito um trabalho bem grande. Portanto podia-se manter nessas funções que ajudava muito o concelho. A única questão é que ...”


O senhor Presidente interrompeu para dizer que não era compatível a função de vereador e de chefe de gabinete.


O senhor Vereador David Martins continuou “estes quatro senhores Vereadores assumiam as responsabilidades partilhadas dos pelouros que foram distribuídos por vossa excelência e depois, entretanto, mantinha-se naturalmente o seu chefe de gabinete.”


O senhor Presidente referiu: “A reunião é feita com sete e não é com seis e o chefe de gabinete não pode vir às reuniões como vereador. O vereador que está na lista a seguir é o Paulo Dias. O Paulo Dias tem sido meu chefe de gabinete e tem feito um trabalho excecional. Neste momento com a minha saída, ele cai comigo, na condição de chefe de gabinete, ele é o número sete da lista que eu levei à câmara, nas eleições, naturalmente eu saindo ele é a pessoa que entra, não pode acumular o cargo de vereador e ser chefe de gabinete do doutor Rolo, não pode. Portanto, ele para continuar a trabalhar e dar à câmara a sua experiência, o seu saber e aquilo que ele tem feito nas diversas áreas e que é muito, na relação com as associações, na relação com as pessoas, na relação do trabalho feito, ele tem que assumir este cargo de vereador para dar continuidade, no fundo a um trabalho, que ele tem uma capacidade de gestão e da melhoria dos serviços e portanto o que está aqui em causa é: não é compatível manter uma função e depois a outra, ele tinha que renunciar à condição de vereador e depois tinha que entrar outra pessoa a seguir, não me parece que essa fosse a situação mais justa, mais correta, mais coerente, eu acho que devemos aproveitar o saber, a experiência daquilo que é o trabalho que ele tem feito e depois, obviamente, trazer para aqui, para a discussão até numa vertente de pôr em cima da mesa e acho que o município, a Câmara, vai ter também aqui uma dinâmica capaz e bastante interessante. Portanto, eu acho que nesta condição, não sendo compatível eu acho que ele tem toda a legitimidade e tendo em conta aquilo que eu disse, acho que deve assumir a condição de vereador, neste caso, com os pelouros distribuídos e com a responsabilidade que deve ter inerente à sua função.”


O senhor Vereador David Martins disse: “Só que quero que fique explícito para não haver dúvidas, eu concordo plenamente, tem legitimidade, tem sensibilidade. Como sabem o número que tem de eleitos é suficiente para sem eu estar presente aprovarem essa medida. Mas é verdade, e aquilo que eu digo senhor Presidente, eu já disse e reafirmo e dir-lhe-ei pessoalmente, não tenho qualquer problema a dizer, para mim é uma questão política, de bom senso que face às circunstâncias que se está a exigir aos portugueses. Nada mais.”


O senhor Presidente concluiu dizendo que as opiniões já estão registadas em ata.


= SUSPENSÃO DO MANDATO DO PRESIDENTE DA CÂMARA – 

REQUERIMENTO =

Subscrito pelo senhor presidente foi apresentado um requerimento, datado de vinte e quatro de outubro corrente, pelo qual solícita, ao abrigo do disposto na alínea c) do número três do artigo septuagésimo sétimo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, na sua atual redação, a suspensão do seu mandato como presidente da Câmara Municipal de Albufeira, por um período limite de trezentos e sessenta e cinco dias contados a partir do dia dois de novembro próximo. Solicita ainda a sua substituição em todas as competências, atos e instâncias, pelo senhor doutor José Carlos Martins Rolo, a quem caberá de imediato representar o Município de Albufeira.
 

Foi deliberado, por maioria, autorizar a suspensão do mandato do senhor Presidente Desidério Jorge da Silva, passando de imediato o senhor José Carlos Martins Rolo, na qualidade de cidadão eleito imediatamente a seguir na ordem da lista do Partido Social Democrata, a assumir o cargo de Presidente da Câmara Municipal de Albufeira.
 

Mais foi deliberado, nos termos do disposto no número seis do artigo septuagésimo sétimo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, proceder à convocatória do cidadão imediatamente a seguir na ordem da respetiva lista, senhor Paulo José Rato Dias, para integrar o Executivo Municipal, em conformidade com o que dispõe o artigo septuagésimo nono do citado diploma.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelas razões invocadas, aquando da sua intervenção sobre a matéria, no âmbito das informações. 
 
= TRANSPORTES – ORGANIZAÇÃO EUROPEAN PORTUGAL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor presidente, em dezassete de outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea a) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização de transporte à Organização European Portugal, para deslocação das cento e dez participantes da “Miss European 2012” para visita/passeio turístico ao Concelho de Albufeira, nos dias dezassete e dezoito de outubro também corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 
= TRANSPORTES – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Antes da discussão deste assunto, o senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respetiva situação de impedimento.
 

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e cinco de outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Quarteira, no dia vinte e sete de outubro também corrente, para participação no Campeonato Distrital de Juniores, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

 

Foi deliberado, por maioria dos presentes, ratificar o despacho do senhor Presidente.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados no âmbito das informações.
 

Não estava presente o senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.
 
= TRANSPORTES – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em vinte e três de outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Escola Secundária de Albufeira, para deslocação de quarenta e oito alunos e dois professores a Faro, no dia vinte e quatro de outubro também corrente, no âmbito do concurso sobre a União Europeia e o Parlamento Europeu, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Vice-Presidente.
 
= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =

Antes da discussão deste assunto, o senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respetiva situação de impedimento.
 

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.
 

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo senhor Presidente em vinte e seis de outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas atividades, nos seguintes dias de novembro próximo:
 

· Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Faro, no dia quatro, a Montenegro, Faro e Almancil, no dia dez, e Loulé, no dia onze;


· Albufeira Futsal Clube, para deslocação a Portimão, no dia três, a Loulé, no dia dez, e Portimão, no dia dezassete;
 

· Imortal Basket Clube, para deslocação a Vila Real de Santo António, no dia um, a Olhão, no dia quatro, a Portimão, no dia onze, e a Vila Real de Santo António, Tavira e Portimão, no dia dezoito;
 

· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocação a Portimão, no dia um, Ferragudo e Tavira, no dia onze, e Ferragudo - Lagoa, no dia dezassete;


· Guia Futebol Clube, para deslocação a Silves, no dia três, Quarteira, no dia dez, e a Portimão, no dia dezoito;
 

· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Salir, no dia dez, Lagos, no dia onze, Estômbar, no dia dezassete, e a Almancil, no dia dezoito;
 

· Clube Desportivo Areias de São João, para deslocação a Lagos, no dia quatro.


Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar a proposta.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados no âmbito das informações.

Não estava presente o senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.


= APOIOS – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO - ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em dezoito de outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio à LUEL – Arte em Movimento - Associação Cultural, Desportiva e Social de Albufeira, na realização de aulas de Ginástica Rítmica, nos sábados dias vinte e vinte e sete de outubro também corrente, mediante a disponibilização da Sala de Formação do Pavilhão Desportivo de Albufeira, entre as dezassete horas e as dezanove horas, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= APOIOS – RADICAL SKATE CLUBE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e seis de outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio ao Radical Skate Clube, na realização de uma etapa do Circuito Nacional de Skate, nos dias vinte e sete e vinte e oito de outubro também corrente, mediante a disponibilização de trinta baias, oito mesas, quarenta cadeiras, um ponto de luz e montagem de oito estrados de madeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= APOIOS – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO, ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através do documento anexo, vem a LUEL, solicitar apoio para a realização de aulas de Ginástica Rítmica na sala de Formação do Pavilhão Desportivo de Albufeira aos sábados entre as 17:00 e as 19:00 horas durante a época desportiva 2012/2013.


Considerando:


1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;


2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;


3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;


4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;


5. Que compete à Câmara Municipal colaborar e dar apoio aos Clubes e Associações do Concelho;


6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


Proponho que:


A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a LUEL através dos seguintes meios:


· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Albufeira, para aulas de Ginástica Rítmica na Sala de Formação aos sábados entre as 17:00 e as 19:00 horas durante a época desportiva 2012/2013.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= APOIOS – NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através dos documentos anexos, vem a Nuclegarve - Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, solicitar apoio para a realização da Festa da Miga e Festa de São Martinho, nomeadamente emissão de licença especial de ruído e isenção do pagamento das taxas devidas pela emissão da mesma, para os eventos em causa, a ter lugar no próximo dia 11 de novembro de 2012, sito em Fontaínhas.


Considerando:


1. Que os eventos se enquadram na alínea b), do n.° 4 do art.° 64° da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que a Associação em causa visa uma questão de solidariedade e bem social de interesse para o Concelho, nomeadamente a construção de um lar na freguesia de Ferreiras;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· A Emissão do alvará de Licença Especial de Ruído, para os referidos eventos, tendo em conta e nos termos da informação do DISU/DA.


· Isentar o pagamento das taxas devidas pela emissão da licença especial de ruído, de acordo com o teor da alínea a) do n.° 5 do art.° 5.° do Regulamento das Taxas e outras Receitas do Município de Albufeira, nos termos da informação dos serviços.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins. 

= APOIOS – ROTARY CLUBE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Antes da discussão deste assunto, o senhor Vereador José Sequeira, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Rotary Clube de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respetiva situação de impedimento.
 

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Vereador José Sequeira ausentou-se da sala.

Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através dos documentos anexos, vem o Rotary Clube de Albufeira, solicitar apoio para o 2º Jantar de Solidariedade “Despertar Consciências” a ter lugar no próximo dia 24 de Novembro de 2012.


Considerando:


1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, atividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


2) Que o evento tem por objetivo principal a angariação de fundos que irão reverter a favor de 7 Instituições de Solidariedade do Concelho de Albufeira;


3) Que em Reunião de Câmara de dia 16 de Outubro foi deliberado apoiar o evento no que respeita à “isenção total de pagamento de utilização do Espaço Multiusos de Albufeira.


Proponho que:


A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Disponibilização de 12 estrados e de uma truss da Divisão de Turismo e Desenvolvimento Económico;


· Cedência de 2 telas de projeção da Divisão de Informática;


· Disponibilização de 1 púlpito da Divisão de Cultura.”
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o senhor Vereador José Sequeira, que a seguir à votação regressou à sala.
 

= APOIOS – ANTÓNIO ALVES – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com a apresentação do livro “Deuses ou Civilizações das Estrelas?”, do seguinte teor:
 

“Através de documentação que se anexa, solicita o Sr. António Alves, o apoio desta Câmara Municipal, para a Sessão de Apresentação / Palestra da obra referida em epígrafe, especificamente:


· Cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, em Albufeira, e os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, para o dia 3 de novembro, pelas 17H00.


· Divulgação do evento via convites por e-mail, agenda cultural, site da Autarquia e notas de imprensa.


Considerando:


a) Que a Câmara Municipal de Albufeira deverá participar de forma ativa no apoio aos autores e escritores nacionais, bem assim na promoção de hábitos de leitura;


b) Que a apresentação contribuirá para o enriquecimento e fruição cultural do concelho de Albufeira;
 

c) Que existe a possibilidade de ceder a Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, bem como os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, no dia 3 de novembro do corrente ano, pelas 17H00, nos termos da informação da Divisão de Cultura;


d) Que a mesma decorre dentro do horário de funcionamento da Biblioteca Municipal;


e) Que existe a possibilidade de divulgação através de e-mail; através de Nota de Imprensa e Site da Câmara Municipal; e através do Site albufeira.pt, Facebook e Newsletter, nos termos das informações da Divisão de Cultura, do Gabinete de Comunicação, Relações Públicas e Relações Internacionais e da Divisão de Turismo e Desenvolvimento Económico, respetivamente;


f) Que não há qualquer custo para a Autarquia, para a realização desta atividade;
 

g) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as agendas de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


h) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.



PROPONHO


Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a realização da Apresentação e Palestra do Livro “Deuses ou Civilizações das Estrelas?”, de António Alves através dos seguintes apoios:


· Cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, bem como os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, no dia 3 de novembro do corrente ano, pelas 17H00;


· E divulgação através de e-mail, de Nota de Imprensa, no Site da Câmara Municipal, no Site albufeira.pt, no Facebook e na Newsletter.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= APOIOS – A.H.S.A. – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA SOLIDARIEDADE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:


“Vem a A.H.S.A. – Associação Humanitária Solidariedade Albufeira, através do ofício anexo à presente, solicitar apoio a esta Câmara Municipal para a realização de uma Ação de Sensibilização para Beneficiários do RSI, através da cedência da sala de formação do Gabinete da Família no dia 20 de novembro do corrente ano, no horário compreendido das 10h00 às 12h00.


Considerando:


1. Que a A.H.S.A. - Associação Humanitária Solidariedade Albufeira é uma Instituição Particular de Solidariedade Social, que tem como objectivos o apoio a crianças e jovens, o apoio à família, o apoio à integração social e comunitária, a proteção dos cidadãos na velhice e invalidez e em todas as situações de falta ou diminuição de meios de subsistência ou de capacidades para o trabalho;


2. Que existe a possibilidade desta edilidade ceder a sala de formação do Gabinete da Família no dia 20 de novembro do corrente ano, no horário compreendido das 10h00 às 12h00, nos termos da informação da Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude;


3. Que é competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;


4. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.



Proponho


A Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a A.H.S.A. - Associação Humanitária Solidariedade Albufeira na realização de uma Ação de Sensibilização para Beneficiários do RSI, através da cedência da sala de formação do Gabinete da Família no dia 20 de novembro do corrente ano, no horário compreendido das 10h00 às 12h00.” Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= APOIOS – A.H.S.A. – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA SOLIDARIEDADE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Vem a A.H.S.A. – Associação Humanitária Solidariedade Albufeira, através do ofício anexo à presente, solicitar apoio a esta Câmara Municipal para a realização de uma Ação de Sensibilização para Beneficiários do RSI, através da cedência da sala de formação do Gabinete da Família no dia 21 de novembro do corrente ano no horário compreendido das 10h00 às 12h00.


Considerando:


1. Que a A.H.S.A. - Associação Humanitária Solidariedade Albufeira é uma Instituição Particular de Solidariedade Social, que tem como objectivos o apoio a crianças e jovens, o apoio à família, o apoio à integração social e comunitária, a proteção dos cidadãos na velhice e invalidez e em todas as situações de falta ou diminuição de meios de subsistência ou de capacidades para o trabalho;


2. Que existe a possibilidade desta edilidade ceder a sala de formação do Gabinete da Família no dia 21 de novembro do corrente ano, no horário compreendido das 10h00 às 12h00, nos termos da informação da Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude;


3. Que é competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;


4. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.



Proponho


A Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a A.H.S.A. - Associação Humanitária Solidariedade Albufeira na realização de uma Ação de Sensibilização para Beneficiários do RSI, através da cedência da sala de formação do Gabinete da Família no dia 21 de Novembro do corrente ano, no horário compreendido das 10h00 às 12h00.” Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= REGULAMENTOS - REGULAMENTO DA TAXA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:


1. Foi aprovada em reunião da Câmara Municipal de Albufeira, de 31 de julho de 2012, a Proposta de Regulamento da Taxa Municipal de Proteção Civil;


2. Foi publicada a supra referida Proposta em Diário da República, 2ª Série – N.º 154 – 9 de agosto de 2012, para cumprimento do período de apreciação pública, conforme documento anexo;


3. O prazo para recolha de sugestões terminou em 24 de Setembro de 2012;


4. Não houve a apresentação de quaisquer sugestões.


Assim,
 

a) - Proponho, à Digníssima Câmara Municipal que delibere aprovar a proposta final do Regulamento da Taxa Municipal de Proteção Civil do Município de Albufeira;


b) - Mais Proponho que seja deliberada a sua submissão à Digníssima Assembleia Municipal, para aprovação, conforme estabelecido na alínea a) do n.º 2 do artigo 53º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5- A/2002, de 11 de janeiro.”
 

Esta proposta fazia-se acompanhar da referida proposta final de Regulamento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o senhor Vereador David Martins.
 
= ACORDOS – ASSOCIAÇÃO HUMANA PORTUGAL – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:


1) Na conjuntura económica atual, impõe-se incrementar soluções que possam contribuir para auxiliar as populações mais carenciadas e repor a dignidade dos mais desprotegidos;
 

2) O Município de Albufeira prima por não hesitar em se aliar a iniciativas que sejam suscetíveis de contribuir para aquele propósito;


3) Por seu turno, as questões ecológicas e de proteção do meio ambiente não devem ser esquecidas, cabendo, nesta medida, impulsionar a política do reduzir, reutilizar e reciclar;


4) A Associação Humana Portugal promove a reciclagem têxtil de forma a proteger o meio ambiente, apoiando projetos de desenvolvimento e de cooperação nos mais diversos países do mundo;


5) Tudo o que é recolhido pela Associação Humana Portugal, cujo estado não permite a sua distribuição pelos desfavorecidos, após passagem pelo processo de triagem, é entregue para reciclagem, assim como o são os sacos onde as roupas são depositadas, assim como, no fabrico dos contentores são utilizados materiais que seguem as regras ambientais da União Europeia;


6) Com a outorga do acordo de colaboração, cuja minuta se junta em anexo, não decorre qualquer encargo financeiro para o Município de Albufeira.


Proponho que,


A digníssima Câmara Municipal delibere autorizar a assinatura do Acordo de Colaboração, cuja minuta se junta em anexo, destinada a cumprir os propósitos enunciados nos considerandos supra, sendo certo que daquele negócio jurídico não decorrem quaisquer encargos financeiros para o Município.”
 

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do acordo de colaboração nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o acordo de colaboração ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 
= PAVILHÃO DESPORTIVO DE ALBUFEIRA – CONCURSO PÚBLICO PARA EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DE UM ESPAÇO LOCALIZADO NO PAVILHÃO DESPORTIVO DE ALBUFEIRA COMO “BAR” - ALTERAÇÃO DO VALOR DE LICITAÇÃO BASE – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:


1- Em reunião de câmara de 17 de Janeiro último foi aprovada uma proposta, conforme cópia anexa à presente, que visou a aprovação da abertura de Concurso Público para exploração temporária de um espaço localizado no Pavilhão Desportivo de Albufeira como “Bar”;


2- Posteriormente os serviços, no âmbito da formulação dos necessários procedimentos para a abertura do concurso, suscitaram algumas dúvidas, designadamente quanto às despesas de consumo de água e de electricidade;


3- Os serviços da Divisão de Equipamentos e Edifícios Municipais e da Divisão de Águas e Saneamento informaram não ser possível a colocação de contadores independentes, com celebração de contrato com as entidades fornecedoras, para o fornecimento de água e de luz, pelo que apresentam estimativas mensais para os respectivos consumos, sendo:


Água – 60.00 euros (distribuição 2012/56476 e 2011/26923)


Electricidade – 268.87 euros (distribuição 2011/26923)


4- O valor de licitação base aprovada em reunião de câmara de 17 de Janeiro último foi de 250.00;


Proponho:


a) Que a Ex.ma Câmara Municipal, face ao acima exposto, aprove o valor de licitação base em 550.00 euros, incluindo este valor as despesas de consumo de água e electricidade.
 

b) Mais deve o Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística, quanto à emissão do necessário alvará de licença de utilização do espaço em causa ou documento equivalente, uma vez que se trata de equipamento público, emitir, nos termos legalmente previstos, o necessário documento antes da abertura do procedimento concursal;


c) Mais deve o futuro arrendatário apresentar a Declaração Prévia de Abertura, prevista na lei, na Câmara Municipal e na Direção Geral das Atividades Económicas, nos termos legalmente estabelecidos.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PAVILHÃO DESPORTIVO DE OLHOS DE ÁGUA – CONCURSO PÚBLICO PARA EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DE UM ESPAÇO LOCALIZADO NO PAVILHÃO DESPORTIVO DE OLHOS DE ÁGUA COMO “BAR” – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:


· O espaço em questão, localizado no Pavilhão Desportivo de Olhos de Água, é o identificado na informação dos serviços datada de 17 de Outubro último da Divisão de Edifícios e Equipamentos Municipais, constante na distribuição SGDCMA/2012/54596, anexa à presente, e comtempla uma zona diferenciada que funciona independentemente da zona desportiva e de público. Esta área de apoio é composta por um Bar e I.S. públicas e localiza-se no piso térreo, a Nascente da área desportiva;


· As áreas alvo de exploração correspondem a:


1. Zona de Bar – 36.35 m2;


2. Copa Limpa – 9.20 m2;


3. Copa Suja – 6.20 m2;


4. Vestiário – 2.05 m2;
 

5. Instalação Sanitária de Pessoal – 2.05 m2;


6. Arrecadação – 2.90 m2;


7. Zona de Lixos e circulação – 2.35 m2;


8. Zona do Termoacumulador – 2.25 m2;


9. Instalação Sanitária de público Masculina – 25.20 m2;


10. Instalação Sanitária de público Feminina – 19.75 m2;


· Conforme informação dos serviços acima referida, aquele espaço está vocacionado para, mediante remuneração, bebidas e serviços de cafetaria para consumo no próprio estabelecimento ou fora dele. O serviço prestado consiste no fornecimento de bebidas feito directamente aos utentes, em lugares sentados ou em pé, acompanhadas ou não de produtos de cafetaria, de produtos de pastelaria e de gelados.
 

· Os serviços de cafetaria incluem os seguintes grupos de produtos e serviços: sumos, refrigerantes, águas minerais e mineromedicinais de mesa, leite e derivados, incluindo iogurtes, serviço de café e de chá, sanduíches, tostas, salgados, cachorros, pastelaria e gelados.


Conforme informação dos serviços acima referida aquele espaço encontra-se vocacionado para prestar os serviços supra identificados, não sendo permitida a preparação e confecção de alimentos, uma vez que o espaço em causa não possui cozinha, ou seja, não poderá ser equiparado a um Estabelecimento de Restauração e Bebidas, uma vez que estes devem estar em conformidade com os requisitos de instalação e funcionamento estabelecidos pelo DL 168/97 de 4-7 (com as alterações introduzidas pelo DL 139/99 de 24-4) e DR 38/97 de 25-9 (com as alterações introduzidas pelo DR 4/99 de 1-4), encontrando-se equipado com:
 

Na zona de Bar:


- 1 Balcão em inox;


- 1 Bancada com lava-louça;


- 1 Vitrina de frio;


Na zona da Copa Limpa:
    

- 1 Bancada de inox com lava-louça com 1.50 m de comprimento;


- 1 Bancada de inox com duas gavetas com 1.25 m de comprimento;


- 1 Exaustor;


- 1 Armário em inox com 1.00x0.40x2.00 m;


Na zona da Copa Suja:
         

- 1 Bancada de inox com lava-louça com 1.00 m de comprimento;


- 1 Bancada de inox com duas portas com 1.00 m de comprimento;


Na zona de Vestiário:
                      

- 1 Módulo com 3 cacifos;


Na zona do termoacumulador:


- 1 termoacumulador com 150 litros; Junta-se em anexo extracto da Planta do Piso 0, com identificação da zona em causa.


Proponho:


Que o referido “bar” se destine à venda dos grupos de produtos e serviços acima identificados, sem permissão de preparação e confecção de alimentos, devendo o concurso respeitar as seguintes condições:


a) O prazo para apresentação das candidaturas é de trinta dias a contar da data do anúncio, do qual deverá ser feito edital a afixar nos locais de estilo bem como a publicar nos jornais editados na área do nosso Município;


b) O concurso deve ser aberto para todos os indivíduos residentes na área do Município de Albufeira e neles recenseados ou, tratando-se de pessoas colectiva, com sede na mesma área;


c) A prova de residência deverá ser feita através da apresentação, no acto da entrega da proposta, do cartão eleitoral, tratando-se de pessoa individual, ou de certidão comercial atualizada, tratando-se de pessoa colectiva;


d) A ocupação terá uma duração de cinco anos, dado o investimento necessário para o início da atividade, findos os quais a Câmara Municipal procederá à abertura de novo concurso;


e) Para além do equipamento que já se encontra no espaço em causa, é por conta dos exploradores o equipamento e os utensílios necessários ao exercício da atividade;


f) A manutenção e limpeza das instalações sanitárias constituem obrigações do arrendatário e, que as instalações sanitárias deverão permanecer abertas ao público em geral durante o horário de funcionamento do bar e sempre que decorram actividades no pavilhão desportivo;


g) O pagamento da ocupação será mensal e reportar-se-á à quantia da proposta que viera a ser escolhida pela Câmara Municipal;


h) A falta de pagamento até ao dia oito do mês a que disser respeito, se efectuado até ao fim do mesmo mês implicará como sanção a obrigação de pagamento do acréscimo de 50%, atingido o fim do mês sem que o pagamento se tenha verificado será considerada finda a ocupação e o titular obrigado a deixar o bar;


i) A colocação do contador de água e electricidade bem como o pagamento dos respetivos consumos são da responsabilidade do arrendatário;


j) O horário de funcionamento daquele espaço deverá ficar definido entre as 9:00 e as 23:00 horas, podendo este horário, por vontade da Exma. Câmara Municipal, ser, a qualquer altura, alterado, devendo o aviso de alteração ser comunicado ao explorador com uma antecedência mínima de 10 dias úteis;


k) A licitação base mensal seja de 250.00 (duzentos e cinquenta) euros.


l) Mais deve o Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística, quanto à emissão do necessário alvará de licença de utilização do espaço em causa ou documento equivalente, uma vez que se trata de equipamento público, emitir, nos termos legalmente previstos, o necessário documento antes da abertura do procedimento concursal;


m) Mais deve o futuro arrendatário apresentar a Declaração Prévia de Abertura, prevista na lei, na Câmara Municipal e na Direção Geral das Atividades Económicas, nos termos legalmente estabelecidos.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “EXECUÇÃO DE MUROS DE ALVENARIA, REBOCADOS E PINTADOS, JUNTO AO CEMITÉRIO NOVO DE ALBUFEIRA” – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =

Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Vereador Carlos Quintino, em vinte e um de fevereiro último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Martins Gago & Filhos, Limitada, pelo valor de oitenta e quatro mil, novecentos e setenta e nove euros, acrescido de IVA.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= ALGAR – VALORIZAÇÃO E TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, S.A. – PAGAMENTO DE DIVIDENDOS – INFORMAÇÃO =

Relacionada com este assunto e com origem na Divisão Financeira foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“Vem a empresa Algar – Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S.A. através da sua carta refª S00971-201204-DAF, informar que tem para pagamento o montante de € 16.179,46 correspondente aos dividendos atribuídos ao Município de Albufeira referentes ao exercício de 2011.


O valor dos dividendos a distribuir pelo accionista Município de Albufeira é de € 20.610,78. Retirando a esse valor o IRC (21,5%), que ficou retido, obteremos um rendimento líquido de € 16.179,46.
 

Para tomada de conhecimento, sugere-se que o assunto seja apresentado em reunião de Câmara.”


Foi tomado conhecimento.
 
= CONTRATOS-PROGRAMA – DIRECÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO ALGARVE – ADENDA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:


1. O número de alunos abrangidos, no âmbito do contrato-programa relativo ao financiamento do Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1º. Ciclo do Ensino Básico, foi inferior ao estimado no início do ano letivo;
 

2. A Direção Regional de Educação do Algarve compromete-se a disponibilizar as comparticipações devidas referentes às refeições escolares servidas;


3. Existe necessidade de compensar as despesas inerentes às refeições escolares fornecidas aos alunos do 1.º ciclo.



PROPONHO:


Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração da adenda, que atualiza os valores do ponto 1 da cláusula 3.ª do referido contrato-programa, entre o Município de Albufeira e a Direção Regional de Educação do Algarve, nos termos da adenda que se anexa.”
 

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta da adenda ao contrato-programa nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


Constatou-se no mesmo documento que a Direção Regional de Educação do Algarve se compromete a prestar apoio financeiro ao Município de Albufeira através de uma comparticipação financeira correspondente a cinquenta por cento do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de quarenta e oito cêntimos por aluno, num universo previsível de mil e setecentos e trinta e sete alunos abrangidos.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, a adenda ao contrato-programa ser outorgada e produzir todos os seus efeitos.
 

= PROTOCOLOS – AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE FERREIRAS – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:


“O Agrupamento Vertical de Ferreiras enviou através de ofício, datado de 24 de julho de 2012, o número de refeições fornecidas aos alunos do 1.º Ciclo de Ferreiras com a finalidade da autarquia compensar as despesas inerentes à confeção das refeições fornecidas durante o 3.º período do ano letivo 2011/2012 e respectivo prolongamento.


Considerando que:


1. Os alunos, o pessoal docente e não docente da Escola do 1.º Ciclo de Ferreiras, não possuem cantina no próprio estabelecimento de ensino;


2. Os acima referidos usufruem da cantina da Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclo de Ferreiras;


3. Existe necessidade de compensar as despesas inerentes à confecção das refeições.



PROPONHO:


Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração de um protocolo entre o Município de Albufeira e o Agrupamento de Escolas de Ferreiras, nos termos da minuta do protocolo que se anexa.”


Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, que se dá por integralmente transcrita, e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Agrupamento o compromisso de comunicar à Câmara Municipal de Albufeira, em cada período lectivo, o número de refeições usufruídas pelos alunos, pessoal docente e não docente da Escola do primeiro Ciclo de Ferreiras, e ser obrigação do Município a atribuição de uma comparticipação financeira correspondente às refeições relativas ao terceiro período do ano letivo de dois mil e onze, barra, dois mil e doze e respetivo prolongamento, num total de cinco mil, cento e sessenta e nove euros e oitenta e oito cêntimos.


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

= REGULAMENTOS – ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DO MUSEU MUNICIPAL DE ARQUEOLOGIA DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =

Com origem na Divisão Jurídica e Contencioso foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“Senhora Vereadora, segue, em anexo, minuta de alteração ao Regulamento do Museu Municipal de Arqueologia de Albufeira, conforme solicitado.


Mais se informa que o presente projeto de alteração terá de ser objeto de deliberação da Câmara Municipal de Albufeira, na qual, em caso de concordância, deverá ser determinado o desencadeamento do período de discussão pública, procedendo-se à sua publicação no Diário da República, 2.ª série, nos termos do n.º 1 do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.


Os eventuais interessados poderão dirigir, por escrito, as suas sugestões, dentro do prazo de 30 dias, contados a partir da data da publicação do respetivo projeto de alteração, conforme o n.º 2 do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.”

Esta informação fazia-se acompanhar da proposta de alteração nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito, e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta de alteração ao regulamento em causa e promover a realização da respetiva apreciação pública nos termos previstos no artigo centésimo décimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o senhor Vereador David Martins.
 

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CESSAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO A HELEILDO MOREIRA SALES – INFORMAÇÃO =

Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Verificando-se que o prazo terminou e que aquele não se pronunciou, sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere cessar a atribuição do subsídio de arrendamento, com efeitos a partir do final de julho último.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, cessar a atribuição do subsídio de arrendamento ao beneficiário Heleildo Moreira Sales (candidatura número cento e setenta e seis), com efeitos a partir do final do mês de julho último.
 
= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CANCELAMENTO – FERNANDA DE FREITAS – INFORMAÇÃO =

Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 

“Pelo exposto, sugere-se que a Exª Câmara delibere:


· Cancelar a atribuição de subsídio ao arrendamento a partir do mês de Outubro de 2012 (inclusive).”


Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, cancelar a atribuição do subsídio de arrendamento à Candidatura número duzentos e cinquenta e oito – Fernanda de Freitas, com efeitos a partir do mês de outubro corrente, inclusive.
 
= PLANOS PARA A IGUALDADE – PROJETO “IGUALDADE EM ALBUFEIRA” - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e seis de outubro corrente, através do qual determinou aceitar a candidatura do projeto “Igualdade em Albufeira” ao Programa Potencial Humano (POPH), no âmbito do apoio à implementação de Planos para a Igualdade, e, em consequência, assinou o respetivo termo de responsabilidade, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – “ILUMINAÇÃO DECORATIVA DE PALMEIRAS – EIXO VIÁRIO – ENTRE A ROTUNDA DAS MINHOCAS E A OURA” – RECEÇÃO DEFINITIVA =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Olhelectro – Instalações Eléctricas, Limitada, foi apresentado o auto de receção definitiva, datado de vinte e quatro de julho último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.


Foi tomado conhecimento.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – “REQUALIFICAÇÃO DO SEPARADOR CENTRAL DO EIXO VIÁRIO NO TROÇO ROTUNDA DOS GOLFINHOS – ROTUNDA NOVA” – RECEÇÃO DEFINITIVA =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Martins Gago & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de vinte e cinco de setembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos não apresentam deficiências ou deteriorações pelos quais se deva responsabilizar o empreiteiro, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.
 

Foi tomado conhecimento.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – “BENEFICIAÇÃO DE RUAS ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO E EXECUÇÃO DA REDE DE ESGOTOS NO FORNO DA TELHA” – RECEÇÃO DEFINITIVA =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Eduardo Pinto Viegas, foi apresentado o auto de receção definitiva, datado de vinte e oito de setembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – “BENEFICIAÇÃO DE RUAS ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DO ARRUAMENTO A SUL DA RUA DA ESCOLA NOVA NAS SESMARIAS” – RECEÇÃO DEFINITIVA =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, foi apresentado o auto de receção definitiva, datado de dois de outubro corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.


Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – “REMODELAÇÃO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA – NÓS DE LIGAÇÃO DA CONDUTA DE INTERLIGAÇÃO DA ZONA SUL – CENTRAL / ZONA SUL - POENTE” – RECEÇÃO DEFINITIVA =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, foi apresentado o auto de receção definitiva, datado de nove de outubro corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.


Foi tomado conhecimento.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS ESTRADAS E CAMINHOS – REPARAÇÃO DA ESCADA DE ACESSO À PRAIA MARIA LUÍSA” – AUTO DE VISTORIA PARA LIBERTAÇÃO PARCIAL DE CAUÇÃO =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Martins Gago & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de libertação parcial da caução, datado de quinze de outubro corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque se considera que se encontram reunidas todas as condições para se proceder à libertação de noventa por cento das garantias bancárias e quantias retidas.
 

Foi tomado conhecimento.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REPARAÇÃO DE ESCADA EM MADEIRA NA PRAIA MARIA LUÍSA” – AUTO DE VISTORIA PARA LIBERTAÇÃO PARCIAL DE CAUÇÃO =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Martins Gago & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de libertação parcial da caução, datado de quinze de outubro corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque se considera que se encontram reunidas todas as condições para se proceder à libertação de noventa por cento das garantias bancárias e quantias retidas.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “LIGAÇÃO DA QUINTA DA BOLOTA – CONSTRUÇÃO DE ARRUAMENTO – ARRUAMENTO DE LIGAÇÃO DA QUINTA DA BOLOTA AO BEM PARECE (1.ª FASE)” – AUTO DE VISTORIA PARA LIBERTAÇÃO PARCIAL DE CAUÇÃO =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, S.A., foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de libertação parcial da caução, datado de dezoito de outubro corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque se considera que se encontram reunidas todas as condições para se proceder à libertação de setenta e cinco por cento das garantias bancárias e quantias retidas.
 

Foi tomado conhecimento.
 
= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO PÚBLICO – CONTROLO ANALÍTICO CONTÍNUO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO NO CONCELHO DE ALBUFEIRA - 2013 – PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – INFORMAÇÕES =

Foi apresentada uma informação relacionada com este assunto, subscrita pela chefe da Divisão de Contratação Pública e Gestão Patrimonial, do seguinte teor:
 

“Tratando-se de um procedimento de aquisição de serviços deverá ser feita instrução do pedido de parecer prévio vinculativo favorável, cuja emissão é da competência da Câmara Municipal de Albufeira.”


O processo fazia-se acompanhar de uma informação com origem na Divisão Financeira e da ficha de instrução do pedido de parecer prévio vinculativo, documento que se dão por integralmente transcritos e do quais ficam cópias arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor das informações e nos termos das mesmas, emitir parecer prévio vinculativo favorável à celebração do contrato desta prestação de serviços, ficando a eficácia deste ato condicionada à concordância da Digníssima Assembleia Municipal, órgão para o qual se remete o processo no âmbito das suas competências, nomeadamente no que se refere à inclusão do valor em causa no orçamento do Município para o ano dois mil e treze.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelas razões invocadas, aquando da sua intervenção sobre a matéria, no âmbito das informações. 

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – RENOVAÇÃO DO CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA INSTRUMENTAÇÃO, AUTOMAÇÃO E SUPERVISÃO DO SISTEMA DE TELEGESTÃO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ÁGUAS RESIDUAIS DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – INFORMAÇÃO =

Foi apresentada uma informação relacionada com este assunto com origem na Divisão de Águas e Saneamento, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

”Tendo em consideração que a empresa manifestou em 2012 o interesse em renovar o contrato, que foram cumpridos os objectivos propostos e dado o carácter imprescindível dos serviços prestados para o normal funcionamento do sistema de Telegestão da rede de água e águas residuais, considera-se fundamental a renovação do contrato de manutenção em causa.


Submete-se, deste modo, a aprovação superior o Pedido de Parecer Prévio Vinculativo em anexo.”
 

O processo fazia-se acompanhar de uma informação com origem na Divisão Financeira e da ficha de instrução do pedido de parecer prévio vinculativo, documentos que se dão por integralmente transcritos e do quais ficam cópias arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor das informações e nos termos das mesmas, emitir parecer prévio vinculativo favorável à celebração do contrato desta prestação de serviços, ficando a eficácia deste ato condicionada à concordância da Digníssima Assembleia Municipal, órgão para o qual se remete o processo no âmbito das suas competências, nomeadamente no que se refere à inclusão do valor em causa no orçamento do Município para o ano dois mil e treze.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelas razões invocadas, aquando da sua intervenção sobre a matéria, no âmbito das informações. 

= CONCESSÕES – CONCESSÃO DE UM SISTEMA DE TRANSPORTES PÚBLICOS DE INTERESSE TURÍSTICO EM COMBOIO RODOVIÁRIO ARTICULADO (ZONA NASCENTE DA CIDADE) – REQUERIMENTO =

Pela empresa Turistrem – Comboios Turísticos, Limitada, foi apresentado um requerimento, pelo qual solicita a renovação do contrato de concessão de um Sistema de Transportes Públicos de Interesse Turístico em Comboio Rodoviário Articulado (Zona Nascente da Cidade).
 

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela chefe da Divisão de Acessibilidades Viárias e Energias, do seguinte teor:
 

“Concordo,


No que respeita a estes serviços não se vê qualquer inconveniente no requerido, ou seja, na renovação do contrato de Concessão de um sistema de transportes públicos de interesse turístico em comboio rodoviário articulado (Zona Nascente da cidade) por um período idêntico ao inicial (4 anos), de acordo com o disposto na Cláusula Segunda do Contrato ("A exploração da concessão tem início no dia treze de novembro de dois mil e oito e vigorará pelo prazo de quatro anos, renováveis por iguais períodos, por acordo entre as partes, até ao limite máximo legal de doze anos, sem prejuízo do direito de resgate, a todo o tempo, por parte do Município, nas condições previstas no número dois da Cláusula Décima Segunda.").


Face ao exposto, julgo dever remeter-se este documento à Exma Câmara para decisão sobre a renovação do contrato em causa.”


Foi, por unanimidade,  tendo em conta e nos termos da informação dos serviços, manifestar concordância com a renovação do contrato da concessão do Sistema de Transportes Públicos de Interesse Turístico em Comboio Rodoviário Articulado (Zona Nascente da Cidade), por um período de quatro anos, e remeter o processo à Digníssima Assembleia Municipal no âmbito das suas competências.
 
= PARCERIAS – ABAE – ASSOCIAÇÃO BANDEIRA AZUL DA EUROPA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando:


· Um dos princípios emanados da Agenda 21Local, referente à importância da educação ambiental no âmbito da formação cívica das populações;


· A intenção de participar no Projecto Eco-escolas, manifestada já pela solicitação da devida declaração de participação emitida pelo Município de Albufeira, para apresentar à ABAE, por 6 estabelecimentos de ensino (Jardim de Infância de Ferreiras, Jardim de Infância de Vale Serves, Escola EBI de Ferreiras, e Escola EB 2,3 Prof.ª Diamantina Negrão, EB 2.3 Dr. Francisco Cabrita, Escola Básica e Secundária de Albufeira);


· Que a Associação Bandeira Azul da Europa é a promotora deste Projecto, de âmbito nacional, e que o Município de Albufeira se pretende associar como parceiro, no exercício das suas competências no domínio da Educação Ambiental, mais concretamente para cooperar com as instituições de ensino que demonstram pretender atingir um desempenho ambientalmente mais correto;


· Que a despesa será de 420 €, referente ao pagamento de 70 € por cada candidatura.
  


PROPONHO


Que o Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a Proposta de Parceria, sendo a despesa associada de 420 €, correspondente às despesas de candidatura e atribuição do galardão aos 6 estabelecimentos de ensino aderentes ao Programa Eco-Escolas 2012/2013.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelas razões invocadas, aquando da sua intervenção sobre a matéria, no âmbito das informações. 


= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDO DE INFORMAÇÃO =

Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de dezasseis de outubro corrente, pelo qual solicita informação em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre a Fração C do prédio urbano, situado na Estrada de Brejos, Brejos, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob a ficha número treze mil oitocentos e sessenta e oito, inscrito na matriz respetiva sob o artigo matricial vinte e três mil trezentos e quarenta e três.
 

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo senhor perito avaliador, Manuel Pardana, do seguinte teor:


“Em conformidade com a legislação em vigor, de acordo com as normas do IGESPAR e face aos elementos disponíveis da fracção urbana em referência, este serviço considera não existirem motivos de interesse técnico ou económico para o Município vir a exercer o direito de preferência.”


Foi deliberado, por unanimidade, não exercer o direito de preferência na transação do imóvel em causa.


= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 63783 de 17-12-2009; 20238 de 30-04-2010; 32455 de 21-07-2010; 37597 de 30-08-2010; 50821 de 25-10-2010; 1641 de 13-01-2012; 11121 de 26-03-2012 e 22503 de 21-06-2012


Processo n.º: Lotº 540/1978


Requerente: Tomás & Rodrigues, Lda


Local da Obra: Vale Carro, Freguesia de Olhos de Água


Assunto: Licença – Alteração do alvará de loteamento


Foi, por unanimidade, deliberado determinar a notificação para pronúncia no prazo de dez dias a todos os proprietários dos lotes constantes do alvará, nos termos do número três do artigo vigésimo sétimo do Regime Jurídico Urbanização e Edificação, notificação esta que tendo em conta o elevado número de lotes do loteamento, e a dificuldade na identificação de todos os seus proprietários e tendo em conta o parecer jurídico de quatro de maio de dois mil e onze (SGDCMA/2011/23451) emitido sobre situação semelhante à presente, deverá ser promovida por edital.

· Requerimento(s) n.º(s): 16037 de 03-05-2012


Processo n.º: 26T/2003


Requerente: A Quinta da Enxertia, Imobiliária e Agroturismo, Lda.


Local da Obra: Patã de Baixo, freguesia de Olhos de Água


Assunto: Prorrogação de prazo para emissão de licença de construção


Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que face aos pareceres jurídicos de vinte e seis de outubro de dois mil e onze e dez de outubro de dois mil e doze, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de vir a declarar a caducidade da licença para a realização da operação urbanística.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos Artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 15403 de 03-05-2011


Processo n.º: 16CP/2009


Requerente: Hotelsol – Empreendimentos Turísticos, SA


Local da Obra: Quinta da Bela Vista, lote E1, freguesia de Albufeira


Assunto: Comunicação prévia – Declaração de caducidade


Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que face ao parecer jurídico de vinte e um de Setembro de dois mil e doze, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de vir a declarar a caducidade da comunicação prévia para a realização da operação urbanística.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos Artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 36761 de 23-10-2012


Processo n.º: 06/3671/2012


Requerente: Matilde Ferreira

Local da Obra: Prédio misto sito em Terras Novas, freguesia de Albufeira, inscrito na matriz predial a parte urbana sob o artigo 7489 e a parte rústica sob artigo 41, secção V, descrito na Conservatória Predial de Albufeira, sob o nº 4769/19890203, e;


Prédio rústico sito em Terras novas freguesia de Albufeira inscrito na matriz predial rústica sob o artº 40, secção V, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o nº 7992/19920615


Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável da Câmara Municipal, ao abrigo dos nºs 1 e 2 do artº 54º da Lei 191/95 de 2 de Setembro, na redação dada pela lei 64/03 de 23 de Agosto.


Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em causa em regime de compropriedade.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os três assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem com data prevista para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= APOIOS – INSTITUTO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em trinta de outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio ao Instituto para o Desenvolvimento Social, na realização de atividades desportivas do curso de Artes do Espetáculo-Interpretação e Animador Sociocultural de Nível IV, no dia trinta de outubro também corrente, mediante a disponibilização das instalações do Pavilhão Desportivo de Albufeira, entre as quinze horas e as dezoito horas, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= APOIOS – A.H.S.A. – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA SOLIDARIEDADE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:


“Vem a A.H.S.A. – Associação Humanitária Solidariedade Albufeira, através do ofício anexo à presente, solicitar apoio a esta Câmara Municipal para a realização de uma Ação de Sensibilização para Beneficiários do RSI, através da cedência da sala de formação do Gabinete da Família no dia 5 de novembro do corrente ano, no horário compreendido das 10h00 às 12h00.


Considerando:


1. Que a A.H.S.A. - Associação Humanitária Solidariedade Albufeira é uma Instituição Particular de Solidariedade Social, que tem como objectivos o apoio a crianças e jovens, o apoio à família, o apoio à integração social e comunitária, a proteção dos cidadãos na velhice e invalidez e em todas as situações de falta ou diminuição de meios de subsistência ou de capacidades para o trabalho;


2. Que existe a possibilidade desta edilidade ceder a sala de formação do Gabinete da Família no dia 5 de novembro do corrente ano, no horário compreendido das 10h00 às 12h00, nos termos da informação da Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude;-

3. Que é competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;


4. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.



Proponho


A Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a A.H.S.A. - Associação Humanitária Solidariedade Albufeira na realização de uma Ação de Sensibilização para Beneficiários do RSI, através da cedência da sala de formação do Gabinete da Família no dia 5 de novembro do corrente ano, no horário compreendido das 10h00 às 12h00.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROCESSO DE OBRAS PARTICULARES =

· Requerimento(s) n.º(s): 33954 de 25-09-2012; 37006 de 24-10-2012 e 37618 de 30-10-2012


Processo n.º: 9EA/2012


Requerente: Circo Cardinali


Local da Obra: Praça de Touros, Areias de S. João, freguesia de Albufeira


Assunto: Licença – Recinto itinerante para instalação do Circo Cardinali


Foi, por unanimidade, deliberado deferir o solicitado, devendo a entrega da licença de funcionamento ser precedida de realização de vistoria.

= APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da ata em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezasseis horas e quinze minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente ata, que vai ser assinada pelo senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, que secretariei.
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